
                                                                      

PARECER CONJUNTO Nº DAS  COMISSÕES  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA;  DE  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA;  DE  EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; 
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 
0452/2020.

Trata-se de  substitutivo  nº  03 apresentado ao projeto  de lei,  de  autoria  do Exmo.  Sr. 
Prefeito, que estabelece medidas para o retorno às aulas presenciais no Município de São 
Paulo.

Sob o aspecto jurídico, o substitutivo reúne condições para prosseguir em tramitação.

Entre as alterações propostas em relação ao texto original do projeto, destacam-se, dentre 
outras:  i)  a  suspensão das atividades escolares  presenciais;  ii)  a  adoção  do protocolo 
“VOLTA ÀS AULAS”  da  Secretaria  Municipal  de  Educação,  iii)  autoriza  a  adoção  das 
medidas pedagógicas excepcionais previstas no projeto, acrescidas da implementação de 
todas as medidas sanitárias exigidas pelos protocolos de saúde; iv) estabelece diretrizes 
para o programa de saúde do profissional de educação; v) trata dos encaminhamentos 
pedagógicos,  prevendo  especialmente  que,  para  assegurar  a  terminalidade  do  ensino 
fundamental  e  do  ensino  médio,  será  realizada  avaliação  de  aprendizagem,  não 
presencial,  até o dia 20 de dezembro de 2020,  sendo que os alunos do nono ano do 
ensino  fundamental  e  do  terceiro  ano  do  ensino  médio  poderão  optar  por  cursar 
novamente  os  referidos  anos  letivos  em  2021,  tendo  a  vaga  assegurada, 
independentemente do resultado alcançado na avaliação realizada em dezembro de 2020, 
para  fins  de  certificação  do  ensino  fundamental  e  médio;  vi)  prevê  o  pagamento  de 
gratificação por local de trabalho aos profissionais de educação.

A propositura preenche os requisitos regimentais, notadamente, a pertinência temática e a 
subscrição  pelo  número  exigido  de  vereadores,  conforme artigos  269,  §  1º  e  273,  do 
Regimento Interno desta Casa.

No mérito, o Substitutivo encontra respaldo na competência do Município para legislar em 
matéria de interesse local, proteção da saúde pública e serviços públicos, nos termos dos 
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artigos 24, XII e 30, I, II e V, da Constituição Federal.

A disciplina dos serviços públicos municipais indiscutivelmente é assunto de interesse local 
e deve ser traçada no âmbito do Município, incluindo-se entre estes o serviço de educação 
infantil,  o  qual  nos expressos termos do art.  30,  VI,  da Constituição Federal  deve ser 
mantido pelos Municípios.

Da  mesma  forma,  cabe  ao  Município  adotar  as  medidas  necessárias  para  fins  de 
assegurar a proteção da saúde dos alunos, dos profissionais que trabalham nas escolas 
da rede pública, enfim, de toda a comunidade escolar.

O substitutivo ora em análise traz ajustes e aprimoramentos ao texto original, respaldado 
pelo  princípio  constitucional  da  razoabilidade  que  deve  orientar  a  atuação  da 
administração pública de todos os Poderes, princípio este, vale salientar, expresso no art. 
81 de nossa Lei Orgânica. 

Destarte, seja sob o prisma formal ou de seu conteúdo, o substitutivo em análise encontra-
se devidamente amparado pelo ordenamento jurídico.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem ser inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas,
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